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Ata da 2ª Reunião Ordinária do CBH-LN no ano de 2019 

 

Aos treze dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove, às 8h30min, no 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mamanguape, no município de Mamanguape-

PB, realizou-se a 2ª Reunião Ordinária do Comitê das Bacias Hidrográficas do Litoral 

Norte – CBH-LN, no ano de 2019.O Sr. Natanael Leal da Silva (Presidente do CBH-

LN), fez a abertura oficial da reunião, saudou a todos e prosseguiu fazendo a leitura da 

pauta a ser tratada: 1. Abertura da Reunião;2. Leitura e aprovação da ata da 

reunião anterior; 3. Planejamento estratégico e 4. Palavra facultada. Passou a 

palavra para o Sr. Gemerson Farias da Costa (1º Secretário Geral – Prefeitura de 

Mamanguape) que saudou todos os presentes e seguiu para o segundo item da pauta.2. 

Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Anterior. O Sr. Gemerson Farias da Costa 

fez a leitura da minuta da ata da 1ª Reunião Ordinária do ano 2019 e em seguida 

submeteu-a a aprovação do plenário que, após sugestões de modificações, aprovou por 

unanimidade. Em seguida passou a palavra para a Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa 

(Vice-Presidente - IFPB) prosseguir para o terceiro ponto da pauta. 3. Planejamento 

estratégico: A Sra. Mirella Leôncio Motta e Costa cumprimentou todos os presentes e 

iniciou sua explanação com alguns informes advindos do PROCOMITÊS, pois havia 

saído o resultado da certificação do ano de 2018 e o CBH-LN atingiu 94% de 

cumprimento das metas, recebendo 50 mil reais. Houve algumas penalidades devido ao 

TDR do Plano de Recursos Hídricos, que foi um plano modelo feito para os três comitês 

(CBH-PB, CBH-LS e CBH-LN), sendo efetivado apenas se for um Plano de Recursos 

Hídricos para cada comitê. A segunda penalidade se deu pela ausência de membros dos 

outros comitês na capacitação para os novos membros, atividade inserida dentro da 

programação do VII Encontro Estadual dos Comitês de Bacias Hidrográficas da 

Paraíba. A Sra. Mirella continuou sua fala mencionando a visita técnica realizada pelos 

membros do CBH-LN à Chã do Lindolfo, no município de Bananeiras, no dia 30 de 

maio do ano de 2019, que será apresentado o relatório da referida visita na próxima 

reunião ordinária do comitê. A Sra. Mirella relatou que foi solicitado para a AESA um 

curso sobre conflitos pelo uso da água, ainda sem data para realização. Iniciando o 

planejamento estratégico participativo, a Sra. Mirella explanou sobre a importância da 

construção desse planejamento, com as prioridades e cronograma para os próximos três 

anos da gestão. O fato do CBH-LN não ter Plano de Bacia dificulta um pouco a 

execução desse planejamento, pois todas as ações precisam ser realizadas ‘do zero’. 

Para construção, foi utilizado como modelo de dinâmica o ‘world café’, dividindo em 

quatro componentes: funcionamento do comitê, capacitação dos membros, comunicação 

social e instrumentos de gestão. A Sra. Mirella apresentou o planejamento estratégico 

da gestão anterior (2015-2018), que iniciou numa oficina de elaboração e que foi divido 

em três grupos: 1) ações do comitê em relação aos instrumentos de gestão (cobrança, 

enquadramento e plano de recursos hídricos), 2) ações administrativas do comitê e 3) 

soluções dos comitês para os problemas das bacias. Foram elaboradas planilhas que 

descreviam as ações das metas, os responsáveis por cumprir e o tempo de conclusão da 

atividade. A Sra. Mirella apresentou essa planilha, mostrando as ações que foram 

realizadas, que não tiveram andamento ou que são demandas do PROCOMITÊS. 1ª) A 

primeira meta foi a elaboração do Plano de Recursos Hídricos, meta que já estava em 

elaboração pela diretoria da AESA; 2ª) Usuários cadastrados e regularizados, através de 
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campanhas, que não avançaram por falta de pessoal; 3ª) Fiscalização, articulada à 

SUDEMA, ICMBio, IBAMA, Polícia Federal, Ministério Público e Batalhão 

Ambiental, que também não teve avanço pelo mesmo motivo da meta anterior; 4ª) 

Definição de critérios de cobrança, com objetivo de revisar os métodos utilizados e 

preparar uma capacitação; 5ª) Elaboração de planos municipais de saneamento; 6ª) 

Envolvimento da sociedade nas discussões de alocação de uso da água; 7ª) Demandas 

de educação ambiental, atividade que mais foi desenvolvida durante a gestão anterior. O 

segundo grupo do planejamento, 2) Ações administrativas do comitê, as atividades 

descritas foram 1ª) Recursos da cobrança pelo uso da água e do PROCOMITÊS; 2ª) 

Estrutura de funcionamento do comitê, que compreende a existência de um espaço 

físico anexo à AESA para ser utilizado pelos CBHs, sendo um problema a ausência de 

pessoas para trabalhar diretamente com os comitês nesse novo espaço; 3ª) Instrumentos 

normativos; 4ª) Câmara Técnica; 5ª) Articulação com outras instituições; 6ª) Plano de 

Comunicação, com TDR pronto e breve será contratada uma assessoria de comunicação 

para dar assistência aos comitês. O terceiro grupo do planejamento, 3) soluções dos 

comitês para os problemas das bacias, foi o que menos avançou, 1ª) Convivência com a 

escassez hídrica; 2ª) Meio ambiente ecologicamente equilibrado; 3ª) Corpos hídricos 

desassoreados; 4ª) Obras hídricas licenciadas; 5ª) Áreas de APPs; 6ª) Exploração da 

piscicultura; e 7ª) Obras de infraestruturas físicas finalizadas. Após a apresentação do 

planejamento estratégico da gestão anterior (2015-2018), a Sra. Mirella iniciou a 

dinâmica ‘’World Café’’ pelo tópico ‘Funcionamento do comitê’, os membros 

sugeriram as seguintes ações: instalação da Secretaria Executiva dos comitês com todos 

os equipamentos de escritório necessários e com contratação de profissionais da área 

administrativa e ambiental para dar apoio mais direto às demandas do comitê; 

fornecimento e logística de transporte ou custos reembolsáveis para os membros 

participarem das reuniões e ações do comitê; crachá de identificação para os membros. 

Passou-se para o tópico ‘Capacitação dos membros’, que foi sugerido os seguintes 

cursos: Legislações de Recursos Hídricos e correlatas, Instrumentos de Gestão dos 

Recursos Hídricos, Soluções de conflitos e Alocação de uso da água, além das visitas 

técnicas. A Sra. Mirella reforçou que existem vários cursos EAD gratuitos oferecidos 

pela ANA e que é muito importante que os membros se capacitem. Para o tópico 

‘Comunicação’, foi falado sobre a meta de Comunicação do PROCOMITÊS e os meios 

de comunicação utilizados pelo comitê atualmente, que são: e-mail, site Águas da 

Paraíba, página no Facebook e perfil no Instagram. Os membros sugeriram integrar a 

esses meios de comunicação já existente, spots em rádios comunitárias, reestruturar o 

site Águas da Paraíba e atualização constante das redes sociais. Para o tópico 

‘Instrumentos de Gestão’, foi levado em consideração os instrumentos: Plano de Bacia, 

Enquadramento e Cobrança, pois são os que tem maior relação com os Comitês. Os 

membros presentes sugeriram um Plano integrado de recursos hídricos das bacias do 

Litoral Norte, com diagnósticos separados por bacias e o planejamento integrado. Após 

o almoço, a Sra. Mirella retomou o planejamento falando sobre a Cobrança, onde o 

recurso deve ser utilizado em três itens: 1. Financiamento de Ações para o Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, 2. Financiamento que objetivem as ações para 

otimização do uso da água, e o 3. Pagamentos de Despesas de Manutenção dos Custeios 

Administrativos dos Comitês de Bacias. A Sra. Mirella alertou que o 3º item do 

Decreto de Cobrança expressar que o custeio administrativo deve ser apenas dos CBHs, 
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entretanto, segundo a Lei 9.433/97, o custeio administrativo é dos órgãos que compõe o 

Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. que inclui a Secretaria, a 

AESA, o Conselho e os CBHs. A Sra. Mirella, expressou que o Comitê deverá realizar 

ações em que pode ser utilizado o recurso da cobrança como demanda do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos, já que o CBH-LN ainda não possui o Plano de Bacia, a 

fim de concretizar a efetividade das ações. Utilizando-se assim o que está baseado no 

Plano Estadual de Recursos Hídricos, no qual diz respeito à Elaboração e atualização 

dos Planos Diretores das Bacias, dizendo que: a) o comitê já trabalhou, e contesta que 

no Estado da Paraíba o nome dado ao Plano de Bacias, refere-se ao Plano Diretor das 

Bacias, mas, o termo certo no qual deveria ser utilizado seria o Plano de Recursos 

Hídricos das Bacias; b) Estudos e propostas para implantação do Sistema de Cobrança 

pelo Uso dos Recursos Hídricos nas bacias, essa ação justifica a implantação da 

cobrança, isso é nos anos de 2005/2006, onde não existia ainda a cobrança, e o Sistema 

de Gestão via a cobrança como uma forma de financiamento para as suas próprias 

ações, na qual a Sra. Mirella esclarece que o Sistema de Cobrança pelo Uso dos 

Recursos Hídricos já está implantado, e o Comitê deve apenas fazer uma revisão dos 

mecanismos, dos limites de isenção e dos valores que estão sendo atribuídos atualmente 

na cobrança; c) Mobilização social para divulgação da política de cobrança, os membros 

presentes sugeriram uma campanha de conscientização e mobilização; d) Sistema de 

Fiscalização e Multa, que é de responsabilidade da AESA, os membros sugeriram que 

exista uma transparência sobre as ações de fiscalização; e) Implantação e Manutenção 

de Cadastro de Usuário de Água, que também é função da AESA, sendo sugestão dos 

membros fazer campanhas de cadastro e regularização dos usuários; f) para 

Monitoramento Hidrometeorológico, os membros sugeriram fazer a identificação e 

campanha de medição; g) Monitoramento da Qualidade da Água, foi sugerida a 

utilização de sondas multiparâmetros em municípios do Litoral Norte; h) Educação 

Ambiental: levantamento da situação das APPs de barragens, campanhas de 

reflorestamento; i) Capacitação já havia sido citada no planejamento estratégico; j) 

Macromedição de água bruta, seria uma ação do Governo do Estado com a CAGEPA; e 

a k) Recuperação e Manutenção de açudes. Para o item 2. Financiamento que objetivem 

as ações para otimização do uso da água, a Sra. Mirella mencionou sobre o uso de 

hidrômetro e campanha com pequenos agricultores para irrigação mais eficiente. Para o 

item 3. Pagamentos de Despesas de Manutenção dos Custeios Administrativos do 

Comitê, que foi mencionado em ‘Funcionamento’. A Sra. Mirella finalizou o 

planejamento se comprometendo, juntamente com a Sra. Maria Adriana De Freitas 

Mágero Ribeiro (2ª Secretária Geral), em juntar todas as informações e ações 

consolidadas na reunião. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Natanael retomou a palavra, 

e deu por encerrada esta reunião e agradeceu a presença de todos. Eu, Maria Adriana 

de Freitas Mágero Ribeiro, 2ª Secretária desta Plenária, lavrei a presente ATA que 

depois de lida e aprovada será assinada por mim e acompanhada da lista com as 

assinaturas dos presentes. 

 

 
Maria Adriana de Freitas Mágero Ribeiro 
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